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APAGÃO EM SÃO PAULO

Silveira exime governo e 
dispara ataques à Aneel  

Ministro de Minas e Energia diz que uma eventual intervenção do Executivo federal na concessionária paulista depende da 
abertura de processo pela agência reguladora, acusada por ele de omissão. CGU abre investigação contra dirigentes do órgão

O 
governo federal se exi-
miu de responsabiliza-
ção por ações contra a 
concessionária de ener-

gia Enel, que atua em São Pau-
lo. O ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira, afirmou 
que não é possível fazer qual-
quer intervenção para romper 
o contrato da companhia sem a 
instalação de um inquérito pe-
la Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel). 

Ele acusa a agência reguladora 
de omissão no caso e sustentou 
que o governo só poderá tomar 
providências em relação ao con-
trato se houver a abertura de um 
processo legal para tratar o caso. 
“Todo mundo perguntando se o 
governo não vai fazer caducida-
de. Alguém tem dúvida de que, se 
esse fosse o caminho, uma possi-
bilidade real, se pudesse ser fei-
to sem quebra de contrato, sem 
judicialização, sem aumentar o 
ônus para o consumidor, o mi-
nistro já não teria feito?”, indagou 
em coletiva de imprensa ontem.

Silveira  apresentou um docu-
mento enviado ao diretor-geral 
da agência reguladora, Sandoval 
Feitosa, em 1º de abril deste ano, 
determinando a abertura de um 
processo administrativo contra 
a empresa. 

De acordo com o ministro, o 
ofício do MME foi enviado em 
decorrência do apagão que acon-
teceu na capital paulista em no-
vembro do ano passado. “A Aneel 
é o órgão competente pela aber-
tura de um devido processo legal 
para que se aplicassem todas as 
penalidades possíveis, inclusive, 
intervenção. E a Aneel se omi-
tiu com relação à abertura desse 
processo”, frisou. 

As declarações ocorreram em 
meio a cobranças sobre a atua-
ção federal no caso da conces-
sionária de energia, que atende 
o estado de São Paulo. O tempo-
ral que atingiu a capital e a re-
gião metropolitana, na última 

sexta-feira, deixou mais de 2 mi-
lhões de endereços sem energia 
— até ontem, o sistema ainda 
não havia sido totalmente res-
tabelecido.

O prazo dado pelo MME à 
companhia termina hoje, mas a 
situação ainda pode se agravar. A 
Defesa Civil emitiu alerta com a 
previsão de fortes chuvas a par-
tir de amanhã.

O incidente virou questão 
eleitoral e um cabo de guerra 
entre a prefeitura, a concessio-
nária e a atuação do governo fe-
deral. Silveira criticou a “politi-
zação” do tema em meio às elei-
ções municipais e acusou o pre-
feito de São Paulo, Ricardo Nunes 
(MDB), de propagar fake news. 
Ele ressaltou que a falta de plane-
jamento municipal e as ações da 
Enel “beiraram a burrice”.

Conforme o ministro, o contra-
to da Aneel com a concessionária 
é “frouxo” e “descolado da realida-
de”, eximindo a empresa de res-
ponsabilidade sobre apagões em 
casos de eventos climáticos seve-
ros. “O contrato, que desde que 
eu assumi, chamo de obsoleto e 
frouxo com relação à qualidade 
de serviço dos consumidores bra-
sileiros, não previa esses eventos 
climáticos”, destacou. 

Segundo ele, há três alterna-
tivas para a Enel: passagem de 
controle, intervenção e caduci-
dade (cassação) do contrato de 
concessão, mas todas dependem 
da abertura de um processo por 
meio da Aneel.

Após as declarações de Sil-
veira, a Controladoria-Geral da 
União (CGU) instaurou uma in-
vestigação preliminar sumária 
para apurar possíveis irregulari-
dades envolvendo dirigentes da 
agência. O processo correrá em 
caráter sigiloso, “a fim de garan-
tir a integridade das apurações e 
o devido processo legal”, infor-
mou o órgão.

Em nota à imprensa, na se-
gunda-feira, a Aneel afirmou 
que qualquer “tentativa de in-
tervenção ou tutela indevida” 
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por parte do governo não con-
tribui para solucionar o apagão. 
O órgão defendeu sua autono-
mia e disse estar tomando “to-
das as medidas cabíveis” para 
a retomada do fornecimento de 
energia. “A Aneel informa que 
está conduzindo uma apuração 
rigorosa e técnica sobre a atua-
ção da Enel SP durante este pe-
ríodo crítico”, afirmou.

Mudança de regras 

Nesse caso da Aneel, Silveira 
tem trocado farpas com a agên-
cia desde o início do ano e já dis-
se, em algumas oportunidades, 
que o órgão poderia estar “boi-
cotando” o governo.  

Após o apagão em São Pau-
lo, o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva sinalizou que quer mu-
dar as regras atuais sobre o man-
dato dos diretores de agências. 
Ontem, Silveira declarou ser fa-
vorável à ideia. Destacou que o 

Executivo articula uma propos-
ta de reestruturação, que precisa 
passar pelo Congresso. “Eu não 
acredito nesse papo de autono-
mia”, disse.

Hoje, os mandatos nas agên-
cias têm duração de quatro anos, 
mas o período não é casado com 
o mandato presidencial. Todos os 
diretores da Aneel foram indica-
dos pelo ex-presidente Jair Bol-
sonaro, com alguns mandatos se 
estendendo até 2028. 

Pela lei, as agências regula-
doras são independentes para 
desenvolver suas atividades de 
fiscalização, auditoria e regula-
ção, pois possuem autonomia 
e não são subordinadas a ou-
tros órgãos.

Em julho e agosto, servidores 
das 11 agências reguladoras fe-
derais realizaram uma paralisa-
ção nacional. Os trabalhadores 
dizem que os órgãos estão sendo 
sucateados, com deficit de servi-
dores e corte de orçamento.

A Aneel é o órgão 
competente pela 
abertura de um 
devido processo 
legal para que se 
aplicassem todas 
as penalidades 
possíveis, inclusive, 
intervenção. E a 
Aneel se omitiu com 
relação à abertura 
desse processo”

Alexandre Silveira, 

 ministro de Minas e Energia

O peso das alianças nas eleições de SP e BH

Por Luiz Carlos Azedo
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É muito cedo para concluir que este-
jam definidas as eleições em São Paulo e 
Belo Horizonte, as duas mais importan-
tes capitais onde se realizam segundo 
turno. As pesquisas Quaest divulgadas 
ontem,  pela TV Globo, porém, mostram 
que as políticas de alianças e a máquina 
administrativa das duas prefeituras vêm 
tendo peso decisivo nas disputas.

Na capital paulista, o prefeito Ricar-
do Nunes (MDB) confirma as simula-
ções do primeiro turno, com 45% de in-
tenções de votos, enquanto Guilherme 
Boulos (PSol) tem 33%, uma diferen-
ça de 12 pontos percentuais. Na capital 
mineira, o prefeito Fuad Noman (PSD) 
assumiu a liderança, com 46%, e ultra-
passou Bruno Engler (PL), que liderava 
a disputa e, agora, está com 37%. São 
nove pontos percentuais de diferença.

Chama a atenção o caráter das alian-
ças de cada candidato. Em São Paulo, 
Boulos encabeça uma frente de esquer-
da e busca ampliar as alianças ao cen-
tro, com certa dificuldade, embora tenha 
recebido apoio de Tabata Amaral (PSB) 

e José Luiz Datena (PSDB). O candida-
to do PSol, apoiado pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, mesmo com a in-
tensa participação de sua vice na cam-
panha, a ex-prefeita Marta Suplicy (PT), 
não consegue superar a imagem de ra-
dical perante uma parcela do eleitorado 
decisiva para o pleito. 

Ao contrário, Nunes, que tem o apoio 
do governador Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos) e do ex-presidente Jair Bolso-
naro, conseguiu evitar que sua imagem 
de político tradicional, de centro-direi-
ta, fosse identificada com a extrema-di-
reita, em grande parte devido à candi-
datura de Pablo Marçal (PRTB), assumi-
damente extremista. A pesquisa mostra 
que 74% dos eleitores de Marçal ficam 
com Nunes; Boulos, com 54% dos votos 
de Tabata. Um aspecto importante da 
disputa é a exploração do medo: 45% 
dos eleitores disseram que dá mais me-
do eleger Boulos, enquanto 32% têm es-
se sentimento em relação a Nunes.

Do ponto de vista das narrativas, a 
trajetória ideológica de Boulos, cuja 

liderança teve origem no movimento 
dos sem-teto, tornou-se um passivo elei-
toral difícil de ser administrado. Ele pre-
cisa explicar como pretende resolver 
o problema da moradia popular sem 
ocupação. Historicamente, a formação 
de cortiços absorvia a população mais 
pobre nas zonas centrais; agora, com a 
especulação imobiliária e a verticaliza-
ção da cidade, não mais. Morar na rua é 
a alternativa para quem vive de “bicos” 
no centro de São Paulo, não apenas para 
mendigos e dependentes químicos. A al-
ternativa de Boulos fora ocupar prédios 
abandonados, principalmente públicos.

O apagão que fez São Paulo entrar em 
colapso trouxe para o centro do debate 
eleitoral a gestão da cidade, o que deu 
oportunidade a Boulos de impor uma 
agenda capaz de deslocar o eixo da dis-
puta da questão ideológica para a ad-
ministrativa. Entretanto, os desdobra-
mentos da crise mostraram um proble-
ma mais complexo, com envolvimento 
das diversas esferas de poder, amorte-
cendo o desgaste do prefeito. Embora 

não tenha nenhuma pergunta sobre o 
apagão, a pesquisa foi realizada entre 
13 e 15 de outubro, ou seja, após o co-
lapso da distribuição de energia, o que 
mostra que Nunes conseguiu gerenciar 
essa crise de imagem. Ainda há 20% de 
eleitores indecisos.

Virada à mineira

Em Belo Horizonte, segundo a pes-
quisa  Quaest, o prefeito Fuad Noman 
virou a eleição do primeiro para o se-
gundo turno e está na liderança, com 
46%, enquanto  Bruno Engler aparece 
em segundo lugar, com 37%. Há 33 % de 
eleitores indecisos. O deslocamento dos 
eleitores dos demais candidatos explica 
essa virada mineira.

Entre os eleitores de Mauro Tramonte 
(Republicanos), Fuad tem 52%, e Engler, 
28%; entre os de Gabriel (MDB), Fuad tem 
63%, e Engler, 29%. No caso de Duda Sala-
bert (PDT), Fuad fatura 87%, e Engler, 5%. 
O que explica isso? Primeiro, Fuad não fez 
uma administração desastrosa para Belo 

Horizonte, faz uma campanha sem radi-
calismo e focada na gestão da cidade, até 
porque seu principal ativo eleitoral são 
as realizações administrativas; segundo, 
neste segundo turno, o prefeito ampliou 
suas alianças à esquerda, sem abando-
nar a ancoragem de candidato centris-
ta, reforçada pelo apoio de Tramonte, do 
Republicanos, partido do governador de 
São Paulo, Tarcísio de Freitas.

Bruno Engler fez uma campanha 
ideológica, porém sem a agressivida-
de de Marçal. Fundador do movimen-
to Direita Minas, foi o deputado esta-
dual mais votado em 2022, com uma 
agenda focada na segurança, na defesa 
da família e no combate à ideologia de 
gênero. Entretanto, não conseguiu am-
pliar suas alianças, mantendo-se como 
um candidato de extrema-direita, alia-
do de primeira hora do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro. A aliança de Gilberto 
Kassab, presidente do PSD, com o gover-
nador Tarcísio de Freitas bloqueou um 
eventual apoio de Tramonte ao candi-
dato de Bolsonaro.

NAS ENTRELINHAS

Sem horário de 
verão este ano

O Ministério de Minas e Ener-
gia descartou a retomada do ho-
rário de verão ainda este ano. O 
chefe da pasta, Alexandre Silvei-
ra, explicou que, apesar da seca 
severa, as medidas já adotadas 
— como a redução da vazão em 
hidrelétricas — garantiram que 
os níveis dos reservatórios estão 
adequados. 

A declaração foi dada logo 
após reunião com diretores do 
Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS). Silveira afirmou 
que o governo ainda vai avaliar, 
nos próximos meses, se é o ca-
so de retomar a medida a par-
tir de 2025.

“Temos a segurança energé-
tica assegurada, há o início de 
um processo de restabelecimen-
to ainda muito modesto da nos-
sa condição hídrica. Temos con-
dições de chegar, depois do verão, 
em condição de avaliar, sim, a vol-
ta dessa política em 2025”, disse. 

Ele ressaltou que a decisão foi 
tomada em sinergia com o órgão 
e com o Comitê de Monitora-
mento do Setor Elétrico (CMSE), 
mas ponderou que a orientação 
é de responsabilidade exclusiva 
do MME. “Essa, especificamen-
te, não é uma medida de governo. 
Quem tem de responder por ela 
é o ministro de Estado. Só comu-
niquei ao presidente (Lula) hoje 
pela manhã, mas é uma decisão 
do MME e do ministro de Estado. 
Às vezes, há a leitura de que essa 
é uma decisão política, não é. É 
uma decisão técnica”, enfatizou.

Em setembro, o ONS havia 
recomendado a adoção devido 
à estiagem. O órgão tinha es-
timado que a mudança pode-
ria resultar em uma diminuição 
da demanda máxima de energia 
em até 2,9%, o que representaria 
uma economia de aproximada-
mente R$ 400 milhões entre ou-
tubro e fevereiro. (RG) 


